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EMENTA

                                     
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS

PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOVAÇÃO NÃOCORPUS. 
VERIFICADA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas

, mantendo a prisão preventiva do agravante.corpus
2. O agravante alega ausência de fundamentação idônea no decreto preventivo, sustentando que
a prisão foi decretada unicamente com base na "fuga" e que houve inovação na fundamentação
pelo Tribunal de origem.
3. A decisão de prisão preventiva foi fundamentada em elementos concretos, destacando a
gravidade da conduta e na fuga do acusado, conforme requisitos do art. 312 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida, conforme o art.
312 do CPP.
5. Outra questão é se houve inovação na fundamentação do decreto de prisão preventiva pelo
Tribunal de origem, ao denegar o . habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A prisão preventiva está fundamentada em elementos concretos, como a gravidade da conduta
e na fuga do acusado, atendendo aos requisitos do art. 312 do CPP.
7. O Tribunal de origem não inovou na fundamentação do decreto de prisão preventiva, apenas
detalhou a situação fática já delineada, sem alterar os fundamentos originais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos concretos
que justifiquem a medida, conforme o art. 312 do CPP. 2. Não há ilegalidade em acórdão que
detalha a motivação já contida no decreto preventivo sem inovar na fundamentação."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 811.826/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
 STJ, AgRQuinta Turma, julgado em ;12/6/2023 g no HC n. 823.816/PE, Rel. Min. Sebastião
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Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 928.532/SP, Rel. Min. Joel28/8/2023
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 549.464/SP, Rel. Min. Antonio27/11/2024
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 173.922/MG, Rel.11/02/2020
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .13/12/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

                                     

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOVAÇÃO NÃOCORPUS. 

VERIFICADA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas
, mantendo a prisão preventiva do agravante.corpus

2. O agravante alega ausência de fundamentação idônea no decreto preventivo, sustentando que
a prisão foi decretada unicamente com base na "fuga" e que houve inovação na fundamentação
pelo Tribunal de origem.

3. A decisão de prisão preventiva foi fundamentada em elementos concretos, destacando a
gravidade da conduta e na fuga do acusado, conforme requisitos do art. 312 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida, conforme o art.
312 do CPP.

5. Outra questão é se houve inovação na fundamentação do decreto de prisão preventiva pelo
Tribunal de origem, ao denegar o . habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A prisão preventiva está fundamentada em elementos concretos, como a gravidade da conduta
e na fuga do acusado, atendendo aos requisitos do art. 312 do CPP.

7. O Tribunal de origem não inovou na fundamentação do decreto de prisão preventiva, apenas
detalhou a situação fática já delineada, sem alterar os fundamentos originais.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos concretos
que justifiquem a medida, conforme o art. 312 do CPP. 2. Não há ilegalidade em acórdão que
detalha a motivação já contida no decreto preventivo sem inovar na fundamentação."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 811.826/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
 STJ, AgRQuinta Turma, julgado em ;12/6/2023 g no HC n. 823.816/PE, Rel. Min. Sebastião

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 928.532/SP, Rel. Min. Joel28/8/2023
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 549.464/SP, Rel. Min. Antonio27/11/2024
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 173.922/MG, Rel.11/02/2020
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .13/12/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALCIDES FIRMINO DA SILVA
 contra a decisão de fls. 106-115 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

O agravante alega ausência de fundamentação idônea no decreto preventivo.
Argumenta que a prisão teria sido decretada unicamente com o fundamento de "fuga" (e-STJ, fl.
123).

Sustenta, ainda, que a decisão atacada, assim como o acórdão do Tribunal de origem,
inova na fundamentação. Acrescenta que "À exceção da pura e simples “fuga” do distrito da
culpa, a decisão de primeiro grau, não indicou a “periculosidade social” ou o “ ”modus operandi
do agente, aqui agravante, para embasar a prisão preventiva, o que, salvo melhor juízo, somente
veio a ser feito pelo Tribunal da Paraíba e, após, por essa douta Relatoria" (e-STJ, fls. 123/124).

Reforça a existência de condições favoráveis a justificar a aplicação de medidas
cautelares alternativas (e-STJ, fl. 127).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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Consoante anteriormente explicitado, havendo prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:
 
“[...] A decisão de prisão preventiva apontou elementos concretos para justificar a
medida, destacando tanto a gravidade da conduta quanto o risco de evasão,
corroborando os requisitos previstos no art. 312 do CPP. A evasão prolongada
reforça o receio de que o paciente possa se furtar ao cumprimento de eventual pena,

. Veja-se:caso permaneça em liberdade
 

'(...) , o , ou seja, os indícios de que o acusado praticouIn casu fumus commissi delicti
o crime tipificado no art. 121, caput, c/c art. 14, II, do Código Penal, restam
devidamente demonstrados. Conforme narram os autos, no dia 02.12.2001, por volta
das  horas, na cidade de Sumé, a vítima José Vicente da Silva, se encontrava15:30
deitado, quando se deparou com o réu lhe apontando uma espingarda soca-soca e lhe
dizendo 'se apronte que você vai morrer'. Na ocasião, o ofendido tentou desarmar o
acusado, contudo, esse sacou uma foice. Travada uma luta corporal, a vítima, que fora

A materialidade e autoria doagredida a socos, conseguiu desarmar o réu, que fugiu. 
crime está evidenciada pelo laudo de ofensa física (ID 51413580 - Pág. 19), bem
como pelos depoimentos prestados pelas testemunhas/declarantes ouvidas no decorrer
da instrução processual (ID 51413580 – Pág. 52/55). Não fosse o bastante, verifica-se
que o denunciado evadiu-se do distrito da culpa, sendo, inclusive, citado por edital.
Decretada a prisão preventiva do acusado, no ano de 2002, foi-se noticiado a este
juízo, o cumprimento do mandado de prisão, em outubro e 2024, encontrando-se o
denunciado recolhido no Presídio Regional de Barra Velha, em Santa Catarina. Tais
circunstâncias demonstram, ao meu ver, demonstram o  , tendo empericulum libertatis

 Nessevista a fuga do réu por 20 (vinte) anos, inviabilizando a aplicação da lei penal.
contexto, esclareço que, 'a fuga constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, em
juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não
tem o condão de revogar a segregação provisória'. (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je )” (ID 32120725).24/8/2021
 

[...]
Portanto, vislumbramos que o decreto de prisão preventiva se encontra
fundamentado, eis que atende, sobremaneira, ao contido no art. 93, IX, da Carta
Magna, preenchendo, pois, os pressupostos autorizadores do comentado art. 312 do
CPP, mormente por discorrer sobre as questões de fato e de direito, exprimindo o
sentido geral do julgamento e esclarecendo de forma inconteste qual o motivo
ensejador da segregação provisória.
Além disso, a jurisprudência dos tribunais superiores é clara ao estabelecer que a
concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser
adotada quando evidenciada flagrante ilegalidade ou abuso de poder que resulte em
constrangimento ilegal manifesto e de fácil constatação.
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No presente caso, a simples alegação de ausência de fundamentação concreta para a
prisão preventiva, desprovida de prova idônea e análise detalhada dos elementos dos
autos, não se mostra suficiente para embasar a concessão da medida urgente.
Ademais, a decretação da prisão preventiva atendeu aos requisitos do art. 312 do
CPP, sendo fundamentada com base em elementos concretos relacionados à
gravidade das condutas imputadas ao paciente, em especial o uso de arma de fogo
para atentar contra a vida da vítima, justificando a necessidade da custódia cautelar

" (e-STJ, fls. 69-72, grifou-se).para assegurar a aplicação da lei penal.
 

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a garantia da ordem
pública e a aplicação da lei penal, pois a periculosidade social do recorrente está evidenciada no 

 do ato criminoso e na fuga do acusado.modus operandi

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o recorrente teria tentado matar a
vítima, enquanto esta se encontrava dormindo, com uma espingarda, dizendo-lhe: “se apronte
que você vai morrer” (e-STJ, fl. 69). Consta que o ofendido tentou desarmar o acusado que, por
sua vez, sacou uma foice, sendo travada uma luta corporal. Após os fatos, ocorridos no ano de
2002, o recorrente teria fugido, permanecendo na condição de foragido até o cumprimento do
mandado de prisão, em outubro de 2024.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO  HOMICÍDIOHABEAS CORPUS.
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. PRONÚNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. MODUS OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA DO
ACUSADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ART. 580 DO CPPP.
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL. REAVALIAÇÃO DA
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. TESE NÃO
ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art.
312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, o agravante teria participado da tentativa de homicídio praticada em
desfavor de duas vítimas, mediante emboscada com disparos de arma de fogo em
local público, sendo o delito praticado por motivo fútil, relacionado a discussão
pretérita envolvendo furto de um fogão. Além disso, o agravante é reincidente,
"possuindo condenação definitiva pelos crimes de roubo e tráfico de drogas, além de
estar cumprindo pena na época do delito".
3. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
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agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
Precedentes.
4. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de,
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP.
5. Quanto ao pedido de extensão de efeitos, o Tribunal de origem afastou a aplicação
do art. 580 do CPP, por não vislumbrar identidade fático-processual entre o corréu
beneficiado e o ora agravante, visto que a prisão preventiva imposta ao agravante foi
mantida com base em sua periculosidade concreta, evidenciada por sua reincidência e
pelo fato de ter praticado o delito enquanto cumpria pena, além de ter permanecido
com o mandado de prisão em aberto por mais de três anos, o que ensejou o
desmembramento do feito.
6. Com relação à suposta violação do art. 316, parágrafo único, do CPP, observa-se
que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no julgamento do writ originário, de
modo que sua apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se
incorrer em indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 811.826/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifou-se).12/6/2023 16/6/2023
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
EM . TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (DUASHABEAS CORPUS
VEZES). FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA DA AÇÃO DELITUOSA. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não há ilegalidade flagrante a ser sanada, na medida em que a custódia cautelar
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, dada a gravidade
concreta dos crimes, a periculosidade do agente e o modus operandi - tentativa de
homicídios, em que as duas vítimas foram alvejadas, de inopino, por armas de fogo
em regiões vitais do corpo.
2. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação cautelar para a
garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus operandi
empregado revela especial desvalor da conduta", (AgRg no HC 582.326/PR, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 04/08/2020

), a evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e13/08/2020
conduta violenta, como no caso (AgRg no HC n. 743.598/SP, relator Ministro Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).4/10/2022 7/10/2022
3. Agravo regimental improvido.”
(AgRg nos EDcl no RHC n. 169.210/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).12/12/2022 14/12/2022
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
DIREITO PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO.
AGRAVANTE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES.
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CONDIÇÕES PESSOAIS IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. EXISTÊNCIA DE TESES
NÃO DEBATIDAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. De referência à alegada ilegitimidade da prisão preventiva, saliento que a
decretação ou a manutenção da custódia cautelar depende da configuração objetiva
de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o
Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de
que o indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica,
a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
2. No caso, o Juízo singular destacou, sobretudo, a gravidade concreta da conduta
ilícita investigada, consubstanciada no ignóbil modus operandi empregado na
empreitada delitiva, reveladora do potencial alto grau de periculosidade do Agente -
o Agravante, em tese, em concurso com dois Corréus, teria forçado a Vítima a entrar
em um veículo, que, ao que parece, foi conduzido a um local ermo, onde teriam dado
uma surra de pauladas no Ofendido, a quem imputavam o furto de R$ 2.700,00 (dois
mil e setecentos reais) do estabelecimento comercial do pai de MÁRCIO. Depois,
teriam obrigado a Vítima a entrar novamente no automóvel e juntos irem até a sua
residência onde teriam continuado a lhe agredir, subtraindo seus bens até que,
supostamente, se alcançasse o valor do suposto prejuízo financeiro. Por fim, uma vez
mais, teriam compelido a Vítima a entrar no carro para abandoná-la no já citado lugar
ermo.
3. Ademais, salientou que "embora a prisão temporária tenha sido decretada em 

, com posterior conversão em prisão preventiva, em , até a11/01/2023 16/02/2023
presente data o paciente permanece foragido" (fl. 48). Tais circunstâncias
demonstram a periculosidade do Acusado e revelam a necessidade da prisão para
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. Dessa forma, entende-se que o
fundado risco de fuga enseja a prisão preventiva para garantia de aplicação da lei
penal (HC 592.107/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).22/09/2020 29/09/2020
4. Por fim, ressalto acerca das condições favoráveis do Paciente, que "o princípio da
não culpabilidade e a suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não têm o condão
de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida
extrema, como ocorre na hipótese em tela" (AgRg no HC 649.483/TO, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).20/04/2021 30/04/2021
5. Existência de teses que não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, de modo
que não podem ser conhecidas originariamente por esta Corte, sob pena de supressão
de instância.
6 . Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 187.383/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifou-se).3/10/2023 10/10/2023
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. FUNDAMENTOS E NECESSIDADE DA PRISÃO
PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RÉUS FORAGIDOS. SEGREGAÇÃO
JUSTIFICADA PARA GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO
DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 52 DA SÚMULA DO STJ. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. Além disso, ressaltou-se que a prisão preventiva é imprescindível para garantir a
aplicação da lei penal, haja vista que o mandado prisional ainda não foi cumprido,
pois os agravantes encontram-se foragidos desde a época dos fatos.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que "o fato de o paciente
permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da
lei penal a autorizar a decretação da preventiva". (HC 215663 AgR, Rel. Ministra
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em , DJe ).04/07/2022 11/07/2022
7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
8. Em consulta aos andamentos do processo no site do Tribunal de origem, verifica-
se que a instrução criminal já foi encerrada, estando o feito em fase de alegações
finais. Tal circunstância atrai a incidência do enunciado nº 52 da Súmula desta Corte,
"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal
por excesso de prazo".
9. De se consignar, ainda, que "no Superior Tribunal de Justiça, há farta
jurisprudência dizendo que a condição de foragido afasta a alegação de
constrangimento ilegal, seja pela dita ausência de contemporaneidade, seja pelo
apregoado excesso de prazo para encerramento da instrução criminal" (RHC n.
174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/3/2023 29/3/2023
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência
fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.
12. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 848.542/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).2/10/2023 5/10/2023
 

Nesse contexto, é inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública (AgRg no HC n. 823.816/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).28/8/2023 1/9/2023
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Ademais, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada (AgRg no HC n. 928.532/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/11/2024 3/12/2024

Consigne-se, por fim, que não se desconhece o entendimento desta Corte no sentido
de que não é permitido ao Tribunal de origem, em , agregar novos fundamentos aohabeas corpus
decreto de prisão preventiva. Sobre o tema: HC 549.464/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ; RHC11/02/2020 17/02/2020
106.795/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 12/03/2019

.19/03/2019

Verifica-se, , que o acórdão do Tribunal estadual, ao denegar o in casu writ
originário, não inovou nas razões utilizadas pelo Juízo de primeira instância, limitando-se a tecer
maiores considerações acerca da situação fática já delineada no decreto preventivo. Note-se que
ao descrever como se deu o modo de execução de delito, seguido de invocação da necessidade
da garantia da ordem pública, infere-se que o decreto não está apenas calcado na fuga
(necessidade de aplicação da lei penal), não havendo, pois, se falar que foram agregados novos
fundamentos pelo Tribunal.

Portanto, aplica-se aqui o entendimento deste Tribunal de que não há ilegalidade em
acórdão que traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto preventivo sem, contudo,
inovar na fundamentação, sobretudo quando as razões utilizadas pelo Juízo singular são
suficientes, por si sós, para a manutenção da constrição cautelar do réu, como ocorreu no
presente caso.

Ilustrativamente:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E FURTOS QUALIFICADOS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI.
NECESSIDADE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. INOVAÇÃO NOS
FUNDAMENTOS PELA CORTE A QUO. NÃO CONSTATAÇÃO.
CONTEMPORANEIDADE. DECURSO DECORRENTE DA COMPLEXIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
3. Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual confirmou a motivação já
contida na decisão primeva sem inovar na fundamentação.
4. Embora os fatos imputados sejam datados dos anos de 2020 e 2021, o decurso até
a decretação da prisão decorreu da complexidade da investigação, envolvendo
organização criminosa composta por, ao menos, 15 agentes, e que atuava, em tese,
em 13 municípios.
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Mostra-se natural, portanto, certo decurso de prazo para a coleta de indícios
suficientes a respeito da autoria e materialidade dos supostos delitos. Entretanto, tão
logo munido com elementos aptos a justificar as medidas, o magistrado decretou a
prisão temporária e, posteriormente, a prisão preventiva dos acusados.
5. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há ilegalidade, por
ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em que o
transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das
dificuldades encontradas no decorrer das investigações , exatamente a hipótese dos
autos. Precedentes" (RHC 137.591/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).18/05/2021 26/05/2021
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa
e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no RHC n. 173.922/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).13/12/2022 19/12/2022
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. ROUBOS MAJORADOS.
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA. IMPUGNAÇÃO QUANTO À MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO.  REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDASMODUS OPERANDI.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

 INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO .REFORMATIO IN PEJUS.
1. Presentes elementos concretos a justificar a imposição da segregação antecipada.
As instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o recorrente representava risco
concreto à ordem pública em razão da gravidade do delito e da periculosidade do
agente, evidenciadas pelas circunstâncias dos delitos, na medida em que, juntamente
com outros 2 réus, invadiram uma empresa e, mediante grave ameaça exercida pelo
emprego de armas de fogo, anunciou o assalto, tendo, ainda, restringido a liberdade
das vítimas, sendo que uma delas restou violentada com um chute na cabeça, após o
que o grupo evadiu-se do local levando consigo 2 relógios de pulso, 1 notebook, 2
aparelhos celulares, 1 carregador de celular, 1 aliança, bem como a quantia de R$
3.308,23 (três mil, trezentos e oito reais e vinte três centavos).
Ato contínuo, durante a tentativa de fuga, os meliantes efetuaram diversos disparos
de arma de fogo contra os policiais que estavam em seu encalço. Tais circunstâncias,
somadas ao fato de o veículo utilizado na empreitada criminosa, além de ser objeto
de crime, teve o sinal adulterado pelos réus, que também se utilizaram de outros
artefatos frutos de crimes pretéritos, bem como de que o recorrente ostenta diversos
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outros registros criminais, possuindo, inclusive condenação criminal anterior,
revelam a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.
2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em
curso constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração
delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem
pública.
3. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.
4. O pleito relativo à ausência de contemporaneidade da prisão preventiva não foi
apreciado pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de
Justiça - STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.
5. Não há falar em inovação nos fundamentos do decreto cautelar por parte da Corte 

 porquanto é de se observar que, originariamente, a segregação preventiva foia quo
decretada, especialmente, para a garantia da ordem pública, o que restou preservado
pelo colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos motivos
apresentados pelo Magistrado de primeiro grau.
Ademais, somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, em recurso
exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação do acusado, o
que não se verificou na hipótese dos autos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 131.548/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifou-se).15/6/2021 22/6/2021

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

Documento eletrônico VDA48205339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/06/2025 17:18:13
Código de Controle do Documento: 685f7762-7553-4ad1-baa5-d4c4b1f262e1



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 214.001 / PB
Número Registro: 2025/0118536-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000056820028150451 08288198020248150000 56820028150451 8288198020248150000
828819802024815000000000056820028150451

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCIDES FIRMINO DA SILVA
ADVOGADOS : JARBAS MURILO DE LIMA RAFAEL - PB010377

TAYNARA PAMELA MINOSSO DA SILVA - SC058331
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIDES FIRMINO DA SILVA
ADVOGADO : JARBAS MURILO DE LIMA RAFAEL - PB010377
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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